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Resumo: O artigo busca demonstrar a importância da portabilidade de dados pessoais como cum- 

primento do direito fundamental à proteção de dados e sua relação com o direito da concorrência, 

ressaltando a relevância do acesso a dados na concorrência entre plataformas digitais. A proteção de 

dados como marco legal que visa não somente o indivíduo, mas também a proteção da livre-iniciativa 

e concorrência para oferta de bens e serviços na economia digital, por meio das plataformas digitais 

que tratam e utilizam dados pessoais como ativos imprescindíveis para atingimento de seus objetivos 

sociais e mercadológicos. Procurou-se, com a pesquisa, demonstrar como o Conselho Administrativo 

de Defesa da Concorrência tem analisado a portabilidade como fator de possíveis abusos de poder 

dominante e concentração de mercado, atuando para manter o mercado em equilíbrio para melhor 

aproveitamento econômico na sociedade da informação. 

Palavras-chave: Proteção de dados. Portabilidade de dados. Economia de dados. Consumidor. Plata- 

formas digitais. Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade. Direito da concorrência. Abuso 

de poder dominante. Concentração concorrencial. 

Abstract: The article seeks to demonstrate the importance of portability of personal data as a fulfillment 

of the fundamental right to data protection. Data protection as a legal framework that aims not only 

at the individual, but also at protecting free enterprise and competition for the supply of goods and 

services in the digital economy, through digital platforms that process and use personal data as an 

essential asset for achieving its social and marketing objectives. The research sought to demonstrate 

how the Administrative Council for the Defense of Competition has analyzed portability as a factor for 

possible abuses of dominant power and market concentration, acting to keep the market in balance for 

better economic use in the information society. 

Keywords: Data protection. Data portability. Data economy. Consumer. Digital platforms. Administrative 

Council for Economic Defense – CADE. Competition law. Abuse of dominant power. Competitive 

concentration. 
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Introdução 

A análise de comportamento, perfil e preferências do consumidor para con- 

cepção, oferta e divulgação de bens e serviços é providência válida e largamente 

utilizada no mercado convencional. Entretanto, o advento do mercado digital via- 

bilizou a coleta massiva de dados com consequente “valor econômico”, dada a 

viabilização de análises mais assertivas e, com isso, obtenção de vantagens com- 

petitivas (BAGNOLI; ABRUSIO; MORAIS; GUTINIEKI, 2021). 

Assim, o reconhecimento do valor dos dados pelo mercado viabilizou o desen- 

volvimento de uma economia de plataforma, potencializando os efeitos e aplica- 

ções do chamado data analytics, bem como seus impactos – benéficos e maléficos 

– aos usuários. Em posse de um significativo volume de dados, a customização 

das plataformas é potencializada, assim como seus efeitos de rede positivos; o 
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usuário percebe, portanto, vantagens pela fidelização. Contudo, há que se avaliar 

se tais vantagens não mascaram, na verdade, altos custos de troca, que se sobre- 

põem às melhores condições ofertadas pela concorrência, aprisionando o usuário. 

Nesse sentido, o presente artigo busca avaliar o direito de portabilidade no 

contexto concorrencial, diretamente em respeito à autodeterminação informativa, 

e indiretamente para que outros agentes de mercado possam oferecer produtos 

e serviços com a mesma assertividade (pois a assertividade só é conseguida por 

meio de análises de dados pessoais conjugadas com informações personalizadas 

de comportamento, ou seja, atos e condutas da vida privada do consumidor) por 

outras empresas do setor informacional. 

Forma-se o mercado do big data, cuja análise requer a avaliação de aspectos 

concorrenciais e de seus impactos em proteção de dados pessoais, procurando 

facilitar a vida dos consumidores usuários, fomentando a concorrência e o com- 

portamento dos agentes do mercado digital e de inovação. 

Nesse sentido, os dados estão no centro do debate sobre competição e pri- 

vacidade de forma explícita desde 2008 (PONCE; PIKER; 2020), e a regulação dos 

fluxos de dados surge como uma possível providência no contexto da infraestrutura 

da internet (PONCE; PIKER, 2020). 

Naturalmente, as discussões sobre a regulação do tema perpassam a aná- 

lise e adoção de providências para harmonização dos impactos concorrenciais 

relativos ao big data e ao direito à privacidade. Nesse sentido, a portabilidade de 

dados passa a ser avaliada sob a ótica concorrencial, tendo em vista sua previsão 

expressa como um direito do titular na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(Lei nº 13.709/2018). 

Como será demonstrado adiante, verifica-se que a portabilidade pode servir 

não apenas à proteção de dados, mas também à defesa da livre concorrência; 

empodera-se o titular sob a ótica do direito à privacidade, por meio da autodeter- 

minação informativa com relação ao tratamento de seus dados pessoais, mas tam- 

bém na seara concorrencial, ao facilitar o acesso e uso de plataformas, serviços 

e aplicabilidades (interoperabilidade) digitais concorrentes. 

Assim, busca-se averiguar e pesquisar como a portabilidade fomenta a livre 

concorrência ao desonerar o usuário em caso de substituição de produtos e ser- 

viços. Para tanto, iniciamos a presente análise a partir do cotejo dos desdobra- 

mentos jurídicos do advento e consolidação das plataformas digitais, analisando 

a proteção conferida aos dados pessoais e os mecanismos previstos em lei pas- 

síveis de uso como fator concorrencial. 

O presente artigo pretende demonstrar como o direito concorrencial visa pro- 

teger a livre-iniciativa, a concorrência leal dos agentes de mercado, oportunidades 

para todos e, também, a inovação com proteção dos direitos fundamentais, a pro- 

teção de dados e consumidor na economia movida a dados. 
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1 Portabilidade de dados pessoais 

Com o escopo de expor o tema, decidiram-se apresentar alguns conceitos 

para melhor compreensão, como o de portabilidade de dados pessoais, definido 

na doutrina como parte do direito fundamental à proteção de dados (conforme 

Emenda Constitucional nº 115, de 10.2.2022), uma vez que o fluxo de informa- 

ções na sociedade da informação e na economia movida a dados e informações 

assim se fez necessário. O direito fundamental previsto na Constituição Federal 

do Brasil se deu posteriormente à edição da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 

nº 13.709 de 2018). 

A portabilidade é norma jurídica enunciada na Lei nº 13.709, de 14.8.2018, 

disposta no art. 18, V, sendo anteriormente tratada por setor, independentemente, 

e agora como parte integrante do marco regulatório geral, cujo desafio agora é de- 

finir o regramento complementar sobre critérios temporais, espaciais, processo de 

interoperabilidade e aplicação. 

A portabilidade de dados, entendida como a possibilidade do titular de trans- 

ferir seus dados entre diferentes controladores ou obter uma cópia para armaze- 

namento e uso, surge como ferramenta de empoderamento, conforme nos ensina 

Daniela Copetti Cravo, comentando o art. 18, V, da Lei Geral de Proteção de Dados 

(MARTINS, 2022). A afirmação que: 

 
Economistas de todas as épocas enalteceram os métodos da con- 

corrência nos mercados onde ela pode ser exercida. No entanto, rara- 

mente a concorrência é perfeita, os mercados têm falhas e o poder de 

mercado – isto é, a capacidade de as empresas fixarem seus preços 

além de seus custos ou oferecer serviços de má qualidade – deve ser 

contido. (TIROLE, 2020). 

 

Justamente por isso pesquisou-se como a portabilidade de dados pode fazer 

com que a economia que utiliza os dados pessoais como forma motriz pode ter fa- 

lhas e rupturas quando agentes concentram em suas bases informações pessoais 

que podem fixar preços além dos custos, concentrar poder, marginalizar o consumi- 

dor que fica sem opção de concorrência e, ainda, sufocar potenciais concorrentes 

pela manutenção desses dados sem possibilidade de compartilhamento, uma vez 

que a portabilidade não possa interoperar tais dados. 

A relação entre portabilidade e incentivo concorrencial não é nova, pois temos 

tal possibilidade no setor de telecomunicações desde 2009, estimulando a concor- 

rência neste segmento, como posteriormente também aconteceu com instituições 

financeiras, tornando tais mercados mais atrativos ao consumidor e também pro- 

porcionando maior perspectiva junto aos agentes de mercado, que tiveram mais 

condições de competir. 
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A defesa do consumidor é um direito também previsto no art. 5º, inc. XXXII, 

como direito fundamental, portanto, alinhado e em conexão com o direito à prote- 

ção de dados na sociedade da informação e economia movida a dados. 

A portabilidade de dados encontra amparo na Lei Geral de Proteção de Dados 

acima citada, que “remete a possibilidade de transmissão de dados pessoais de 

um controlador para outro” (PONCE, 2020). O direito de portabilidade está natu- 

ralmente vinculado ao princípio da autodeterminação informativa, pois parte da 

autonomia da vontade do titular de dados – pessoa natural identificada ou identi- 

ficável – que atua peticionando tal transferência de informações de teor privado. 

De modo geral, empresas cujos negócios se fundamentam em informações, 

como as plataformas e outras, possuem extensas bases de dados pessoais para 

comercialização e consecução de seus modelos de negócios, posto que o acesso 

e a globalização proporcionados pela internet (ainda mais no período pandêmico) 

expandiram exponencialmente as oportunidades de consumo. 

Este consumo, por sua vez, exigiu o cadastramento de informações pessoais 

(muitas vezes até mesmo em desconformidade com a Lei Geral de Proteção de 

Dados e outras normas) para estabelecimento de relações jurídicas contratuais, 

como nos segmentos que envolvem logística e pagamento. 

Ademais, temos ainda informações coletadas continuamente, nem sem- 

pre mediante consentimento claro e inequívoco do titular, posto que obtidas por 

meio de cookies, sensores dos aparelhos eletrônicos, cadastramento em aplica- 

tivos com opção de permissão (nem sempre acompanhada de uma explicação de 

como, quando, por que ou para onde são enviadas e transferidas determinadas 

informações). 

Assim, tem-se que a taxonomia dos dados pessoais comporta diferentes for- 

mas de coleta, que podem ser classificadas como: (i) fornecida; (ii) observada; (iii) 

derivada e (iv) inferida (PONCE, 2020). 

Com efeito, dados pessoais são coletados, tratados e armazenados – a todo 

instante (governados sob os auspícios de um agente econômico que se relaciona 

juridicamente com o titular de dados), alimentando um extenso estoque de infor- 

mações pessoais para que empresas digitais possam continuar ofertando seus 

produtos e serviços pelos mais variados meios. 

Referidas informações pessoais são passíveis de peticionamento para transfe- 

rência para outras empresas, por meio da chamada portabilidade, a qual pode ser 

empregada para afastamento de infrações concorrenciais, como abuso de poder 

dominante. Assim, justifica-se a presente análise, uma vez que os dados pessoais 

devem ser controlados, gerenciados, reutilizados e transferidos à ordem do titular. 

Nesse sentido, o direito de portabilidade figura entre os direitos diretamente 

vinculados ao princípio da autodeterminação informativa, porque demandam 
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manifestação de vontade do indivíduo em determinar como, quando e de que 

maneira seus dados pessoais podem – e devem – ser compartilhados e/ou trans- 

feridos (na medida em que cabe ao controlador atender à determinação expressa 

do titular). 

O espírito da lei com relação à previsão do direito de portabilidade é evitar o 

aprisionamento do indivíduo, que tem seus dados em poder de uma instituição. 

Inviabilizar a portabilidade, no campo da proteção de dados pessoais, afasta do 

consumidor, por exemplo, o poder consciente de manifestar sua vontade no sen- 

tido de migrar para um concorrente de certa empresa digital, por não entender que 

esta possibilidade existe, para evitar o ônus do preenchimento manual de novos 

cadastros ou pelo temor de perder dados pessoais – cujo valor é inestimável. 

Assim: 

 
um consumidor que usa o serviço de uma plataforma digital pode não 

querer se mudar para outra concorrente devido ao risco de perder da- 

dos pessoais. Tal efeito pode ser agravado com a adoção de políticas 

pelas plataformas que visam inibir a mobilidade de dados, impossi- 

bilitando a interoperabilidade entre os concorrentes e, consequente- 

mente, inibindo a portabilidade de dados, gerando o efeito lock-in. 

(PINHEIRO, 2020) 

 

Observou-se que “a ausência de uma política de portabilidade de dados pode 

ser uma estratégia das plataformas digitais para impedir que os usuários transfi- 

ram seus dados para um serviço concorrente, com a consequente migração de sua 

clientela” (PINHEIRO, 2020), e mais, percebe-se que é importante a exposição do 

tema aos usuários, consumidores das empresas digitais/plataformas, para que 

todos os indivíduos cujos dados estejam sendo tratados e armazenados possam 

dar efetividade ao direito de portabilidade, tornando-o efetivo. 

A portabilidade de dados legalmente: 

 
[...] prevê a possibilidade do titular solicitar a transmissão de seus 

dados de maneira compreensível diretamente de um responsável pelo 

tratamento para outro. Defende-se que tal direito possuiria efeitos con- 

correnciais, uma vez que ele daria espaço para uma maior facilidade 

de migração entre prestadores de serviços. (NOVAIS; MOURÃO, 2020) 

 

As empresas do mercado digital (plataformas e outras): 

 
podem, assim, personalizar publicidades a partir de seus dados pes- 

soais e emoções para atingir os indivíduos em momento críticos e 
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corretos, compatíveis com o maior preço de reserva e com o discurso 

emocional. Dessa forma, haveria um aumento no consumo geral e 

redução do excedente do consumidor. (QUINELATO, 2022) 

 

Essa forma de manipular dados pessoais (perfil de consumo e demais ati- 

vidades ligadas a outros dados para perfilamento constituem poder econômico, 

uma vez que as empresas que possuem tais bases informacionais têm maior 

conhecimento de um indivíduo do que ele mesmo, constituindo uma espécie de 

poder) pode ser usada para aumentar a concentração de poder, viabilizando as- 

sim abusos concorrenciais e destruindo oportunidades de concorrentes ofertarem 

seus produtos e serviços, bem como de o consumidor ter sua liberdade de escolha 

concorrencial prejudicada. 

Tais situações serão mais bem explicadas adiante, com a exemplificação 

dos casos de abuso concorrencial com uso de dados, uma vez que o usuário é 

fidelizado pelo uso dos seus próprios dados pessoais cumulados com dados da 

sua vida privada, como exemplo, tráfego físico (localização), bairro onde reside ou 

tem domicílio, visualização e acesso a sites ou aplicativos de teor consumerista, 

aparelho que utiliza. 

A portabilidade de dados constitui um direito do titular (Lei nº 13.709/2018, 

art. 18, V: “portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, 

mediante requisição expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade 

nacional, observados os segredos comercial e industrial [...]”), e sua importância 

para a concorrência nos negócios digitais é evidente. Afinal, os dados são utiliza- 

dos de diversas formas, sendo os principais componentes do big data e insumos 

fundamentais dos sistemas de inteligência artificial 

A portabilidade é uma forma de desconstruir essa condição de aprisiona- 

mento e supremacia do agente de mercado. O titular, ao exercer seu direito de 

portar dados, poderá contribuir com a restrição desse poder, democratizando o 

mercado e o tornando mais competitivo e igualitário. 

A portabilidade, portanto, é uma das formas de execução – de fato – do princí- 

pio da autodeterminação informativa, cujo teor semântico é carregado de empode- 

ramento e controle por aquele que determina, estabelece condição, informa como 

requer que seus dados sejam tratados, armazenados e protegidos, sem reserva de 

mercado por diminutos concorrentes, evitando assim possíveis abusos. 

Esses são mercados, portanto, cujos ativos em dados pessoais compõem 

um valor inestimável que pode ser usado para diversas formas de monetização, 

cuja manipulação no tratamento para oferta de produtos poderá gerar questiona- 

mentos de ordem concorrencial. 
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2 Plataformas digitais 

Os dados são o elemento diferencial para que as plataformas possam manter 

a oferta de produtos e serviços aos clientes, de modo que as informações pes- 

soais e da vida privada proporcionem o poder de mercado necessário para que 

determinado agente possa diferenciar-se de outro, bem como reter o cliente em 

sua base informacional, tornando o cidadão identificável um refém. 

Os dados – quando não podem ser portados –, na economia digital, podem 

ficar sob os (des)mandos de um único agente que, de posse desse importante in- 

sumo, fará com que o titular e/ou consumidor se torne um mero conjunto de informa- 

ções que alimenta seus sistemas de inteligência artificial, potencializando a atuação 

dominante de determinadas empresas em seus respectivos setores, ou, ainda, em 

todo o mundo (como no caso das plataformas digitais denominadas bigtechs). 

Pesquisou-se o que são, e como atuam, as plataformas digitais, tendo em 

vista que a economia de plataforma se caracteriza pela existência e consolidação 

de empresas cujo modelo de negócio consiste na intermediação de usuários em 

mercados bilaterais ou multilaterais que se desdobram em efeitos de rede e eco- 

nomias de escala (SERRANIA; ABRUSIO, 2021). Plataformas digitais não são si- 

milares, portanto, às empresas de marketplace, cujo modelo de negócio pretende 

comercializar produtos (e às vezes serviços) de terceiros. 

As plataformas digitais modelam uma economia de oferta de bens e serviços 

em um mesmo ambiente digital, por meio de uma empresa detentora de outras 

empresas, e cujas atividades se complementam (ou não), mas que têm uma liga- 

ção que viabiliza maior escalabilidade por meio de um único sítio eletrônico e/ou 

aplicativo, e que modificam a cada dia a forma como pessoas físicas e jurídicas 

realizam negócios em todo o mundo. Tais plataformas, por sua vez, utilizam siste- 

mas de inteligência artificial, cuja base de dados pessoais e corporativos em grande 

escala forma uma rede informacional de proporções gigantescas e usos variados. 

Saliente-se que o refinamento das análises dos dados e informações relacio- 

nadas com direito de personalidade, como exemplo, tráfego de condução física de 

um veículo e compra recorrente de determinado produto, denomina-se perfilamento 

ou profling, constituído pelo reconhecimento de padrões que possibilitam prever e 

até mesmo modular comportamento de consumo. 

O perfilamento tem como objetivo aprimorar a jornada do consumidor – mas 

compõe seus dados pessoais, pois estão vinculados com meios de pagamento, 

instituições financeiras, logística e demais padrões que são armazenados em um 

determinado cadastro de dados pessoais, e que pertencem ao titular de dados 

pessoais, indivíduo identificado ou identificável pelo cruzamento e tratamento des- 

ses mesmos dados. 
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Os dados pessoais captados, tratados e armazenados (o que se convencio- 

nou chamar de governança de dados, pois trata-se de gerir e governar a respeito 

dos dados de determinado usuário) conferem ao agente econômico a possibilidade 

de inferir produtos e serviços que estejam alinhados com sua persona, ou seja, 

como dito acima, os locais que frequenta, aparelhos que utiliza, bairro onde reside 

e localidades por onde trafega, bem como outros dados de sua vida privada, que – 

conjuntamente com informações prestadas espontaneamente (como no caso dos 

dados cadastrais ou nos dados para emissão de documentos fiscais) – ficam em 

poder das plataformas. 

O big data: 

 
resulta da confluência de três avanços tecnológicos, de origem diferente, 

mas que se reforçam entre si. Designadamente, decorre da Computação 

em Nuvem, a qual passou a possibilitar o armazenamento de volumes 

crescentes de dados, com disponibilidade permanente e uma fiabilidade 

assegurada pela redundância, tudo isso com custos cada vez menores. 

A que se juntaram às comunicações de banda muito larga, em fibra óp- 

tica e ponto a ponto, com velocidades de acesso tais que deixaram de 

ser necessário manter centros de dados próprios, também com custos 

decrescentes. A ambas, acresceram algoritmos de análise assentes em 

Inteligência Artificial, mais do que em força computacional, ainda que 

distribuída, pelo menos na pendência da computação quântica, os quais 

vieram a acrescentar a viabilidade de gerir pacotes cada vez maiores de 

dados, em tempo real. Finalmente, a proliferação de sensores interli- 

gados, a que se tem dado o nome de Internet das Coisas, ou de Tudo, 

conduziu ao multiplicar da informação disponível, a qual respeita sempre 

e em definitiva aos cidadãos-consumidores (MASSENO, 2021) 

 

Referidos dados compõem as bases dos sistemas de inteligência artificial e 

são o principal fomento para que as plataformas possam vender produtos e ser- 

viços com maior frequência e eficiência, otimizando recursos e direcionando as 

ofertas de modo customizado. 

O foco dos negócios privados (e porque não dizer das empresas públicas) 

na obtenção de lucros é reconhecido e lícito; contudo, não significa dizer que o 

consumidor possa ser mantido refém da economia de mercado e ter o exercício 

de seus direitos fundamentais limitados. Não há que se falar em vedação ao rela- 

cionamento com determinada empresa ou negócio ou, até mesmo, como no caso 

do presente artigo, de portar informações relativas à sua vida privada e dados pes- 

soais (autodeterminação informativa) para outras empresas com as quais pretenda 

relacionar-se juridicamente. 
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A escalabilidade desse modelo de negócio é alta, e o fluxo de negócios e 

informações envolvendo plataformas digitais cresce a cada instante. Exponencial- 

mente, os dados pessoais e informações disponibilizados e armazenados nas 

plataformas digitais tornaram-se um ativo significativo. 

A economia de plataforma é movida a dados, principalmente pessoais, cuja 

importância tornam os mercados digitais um excelente objeto de estudo e pes- 

quisa, ainda mais em direito da concorrência, nos quais podemos averiguar pos- 

síveis abusos de poder dominante e/ou concentração de poder em determinado 

setor de bens e/ou serviços, prejudicando a dinâmica concorrencial, o que fere a 

garantia de proteção da liberdade econômica (livre-iniciativa e concorrência). 

As plataformas digitais inteligentes: 

 
Plataformas Digitais – ou plataformas inteligentes, como os autores 

preferem chamá-las nesse livro – são vistas cada vez mais como 

novas formas divergentes, talvez revolucionárias, de organizar as ati- 

vidades comerciais. [...] dados são valiosos por várias razões. Eles 

instruem a IA a se tornar mais inteligente, melhorando a precisão de 

seus modelos de previsão. (OJANPERÄ, 2022) 

 

Assim, buscando-se reflexões sobre esse modelo de negócio, e até mesmo 

outros modelos de economia compartilhada, propõe-se a reflexão da proteção ao 

consumidor, do titular de dados e da concorrência, como fenômeno jurídico. 

A sociedade da informação torna os dados pessoais e informações persona- 

lizadas cada vez mais valiosos, e justamente por isso a pesquisa sobre portabili- 

dade e interoperabilidade dos dados se torna tão importante. Afinal, se vivemos 

cada vez mais conectados, consumindo produtos e serviços por meio de conexões 

digitais, o direito da concorrência (e sua natureza jurídico-antropológica), do ponto 

de vista regulatório para os atos e comportamentos praticados pelos agentes de 

mercado, deve ser constantemente discutido e analisado. 

Plataformas digitais possuem relevância cada vez maior na economia, porque 

têm, além dos dados pessoais, um modelo de negócio pautado na oferta de produ- 

tos e serviços de empresas que dependem do canal de intermediação de negócios 

(business to consumer) ou até mesmo porque ofertam tais bens de empresas a 

ela vinculadas (subsidiárias ou empresas pertencentes ao grupo econômico). 

Leciona Bagnoli (2020) que: 

 
A ascensão das plataformas digitais e a relevância que elas têm na 

estrutura do mercado resultaram em um novo significado que vai além 

de meros “facilitadores” ou “intermediários”, tornando-se uma faci- 

lidade essencial atual, que poderia definir o papel das plataformas 

digitais como serviços públicos. 
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Tal análise comprova o poder que as plataformas digitais possuem, e cujos 

dados pessoais dos consumidores as tornam cada vez maiores e mais poderosas, 

até mesmo alguns governos, e este modelo de negócio poderá, sob certas cir- 

cunstâncias, concentrar poder e dominar mercados em um formato que prejudica 

consumidores e concorrentes pela dominância. 

Esse empoderamento das plataformas coloca toda sociedade em risco de 

diminuição concorrencial, e a possibilidade de portar os dados pessoais para um 

concorrente é uma das formas de inverter a hipossuficiência do consumidor-usuá- 

rio, titular de dados, de compartilhar e determinar como suas informações poderão 

influir nos custos, no mercado e na economia. 

Com efeito, deve-se considerar: 

 
o poder de mercado que as megaplataformas possuem ao redor do 

mundo, a análise de alguns temas regulatórios e concorrenciais é es- 

sencial para entender se, e em caso afirmativo, como os reguladores e 

autoridades concorrenciais devem intervir nas plataformas digitais. Es- 

ses tópicos incluem definição de mercado, poder de mercado, avaliação 

vertical, avaliação de efeitos anticompetitivos, se a inovação foi sufo- 

cada e dados como entrada para plataformas. (BAGNOLI, 2020) 

 

O Regulamento da União Europeia (UE) 2022/1925 do Parlamento Europeu 

e do Conselho de 14.9.2022 relativo à disputabilidade e equidade dos mercados 

no setor digital e que altera as Diretivas (UE) 2019/1937 e (UE) 2020/1828 (Re- 

gulamento dos Mercados Digitais), em seu Considerando 3, assim expõe: 

 
Surgiu um número limitado de grandes empresas que prestam ser- 

viços essenciais de plataforma e que dispõem de um considerável 

poder económico que pode torná-las elegíveis para serem designadas 

como controladores de acesso nos termos do presente regulamento. 

Habitualmente, possuem a capacidade de estabelecer uma ligação 

entre muitos utilizadores profissionais e muitos utilizadores finais 

por meio dos seus serviços, o que, por sua vez, lhes permite poten- 

cializar as suas vantagens, como o acesso a um grande volume de 

dados, de um domínio de atividade para outro. Algumas dessas em- 

presas exercem controle sobre inteiros ecossistemas de plataformas 

no âmbito da economia digital, sendo estruturalmente muito difícil 

para os participantes no mercado, sejam eles existentes ou novos, 

desafiar ou disputar a posição daqueles, independentemente do nível 

de inovação ou eficiência que esses participantes no mercado pos- 

sam ter. A disputabilidade é reduzida, em especial pela existência 

de barreiras muito significativas à entrada ou saída, nomeadamente 
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custos de investimento elevados, que não podem ser recuperados, 

ou, pelo menos, não facilmente, em caso de saída e a ausência de 

insumos fundamentais na economia digital, ou um acesso reduzido 

aos mesmos, como os dados. Por conseguinte, aumenta a probabili- 

dade de os mercados subjacentes não funcionarem corretamente, ou 

deixarem de funcionar corretamente a breve trecho. 

 

Ou seja, do conteúdo da norma da Europa, vemos como a dinâmica das 

plataformas digitais se utiliza de dados pessoais em uma dimensão quantitativa 

enorme. Assim, o direito da concorrência tem papel fundamental na proteção indi- 

vidual de consumidores e de concorrentes que poderão ser extirpados pela concen- 

tração de informações e dados pessoais sem compartilhamento, cujas vantagens 

dos detentores de bases de dados gigantes poderão resultar em abuso de poder 

dominante.1 

 

 

3 O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) e 

o uso dos dados 

A defesa da concorrência é a tutela autônoma que procura regular os atos 

de agentes de determinado mercado econômico, no presente caso, o mercado de 

plataformas digitais que utilizam dados como parte fundamental e ativo primordial 

dos agentes digitais, que compõem a denominada economia baseada em dados 

(corporativos e pessoais). 

A atividade e o comportamento de um agente de mercado, ou seja, a conduta 

de participantes de determinado setor econômico ante as regras concorrenciais 

(SALOMÃO FILHO, 2021), são objeto de processos regulatórios e administrati- 

vos que têm como escopo coibir abusos, formação de exclusividade para domi- 

nar preços, prejudicar eventuais concorrentes etc., sob o amparo do art. 170 da 

Constituição Federal, que trata da ordem econômica fundamentada nos pilares 

 

 
1 Nesse sentido, o Considerando 10n da norma europeia demonstra como o direito da concorrência exerce 

esse papel em favor do interesse público, quando assim enuncia: “Ao mesmo tempo, uma vez que o pre- 

sente regulamento visa completar a execução do direito da concorrência, deverá aplicar-se sem prejuízo 

dos artigos 101.º e 102.º do TFUE, às correspondentes regras nacionais em matéria de concorrência e a 

outras regras nacionais em matéria de concorrência relativas a práticas unilaterais, que assentem numa 

análise individualizada do comportamento e das posições de mercado, nomeadamente os seus efeitos 

reais ou potenciais e o alcance preciso do comportamento proibido, e que prevejam a possibilidade de as 

empresas apresentarem argumentos objetivos em termos de eficiência que justifiquem o comportamento 

em causa, e às regras nacionais relativas ao controlo das concentrações de empresas. No entanto, im- 

porta que a aplicação dessas regras não afete as obrigações impostas aos controladores de acesso por 

força do presente regulamento nem a sua aplicação uniforme e efetiva no mercado interno”. 
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da livre-iniciativa, livre concorrência e proteção ao consumidor, que no caso deste 

artigo converte-se no titular de dados pessoais, e como a portabilidade de suas 

informações governadas (dados pessoais comuns, dados sensíveis e informações 

privadas de comportamento e conduta) por uma empresa digital pode resultar em 

atos anticoncorrenciais, pois estão diretamente vinculados aos direitos do consumi- 

dor ante o fornecedor de produtos e serviços (DONEDA; SCHERTEL; CUEVA, 2020). 

Pesquisou-se como o órgão que regula e fiscaliza a concorrência tem anali- 

sado o uso dos dados pessoais em detrimento aos interesses do consumidor/ 

usuário, e como o comportamento das plataformas e empresas digitais podem 

ocasionar abuso de poder dominante ao inviabilizar a portabilidade dos dados 

pessoais para outras empresas concorrentes no mercado. 

A valoração dos dados pessoais em mercados emergentes da internet é ob- 

jeto de averiguação por parte dos órgãos concorrenciais (MAGGIOLINO, 2017). Por 

essa razão, buscaram-se analisar as decisões já proferidas pelo Cade – Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica para compreensão da importância dos dados 

pessoais enquanto ativos para plataformas digitais e como podem ser objeto de 

manipulações capazes de prejudicar a concorrência, comprometendo o mercado 

diretamente, e a economia como um todo. 

O órgão brasileiro de defesa da concorrência, Cade, no mesmo sentido, evi- 

denciou seu interesse pela proteção dos dados pessoais por meio de estudos e 

pesquisas, eventos, ações institucionais e até mesmo assinatura de convênio 

com a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), bem como processos 

administrativos de 2020 e 2021 sobre o tema. A título exemplificativo, a política 

de privacidade do aplicativo de mensagens WhatsApp, adotada em 2021, deman- 

dou ação conjunta do Cade e da ANPD, em que as autoridades apontaram que 

o documento e as práticas de tratamento de dados descritas pelo aplicativo po- 

deriam ocasionar violações aos direitos dos titulares de dados pessoais (SECAF; 

MENDONÇA; ZANATTA, 2022). 

Os desafios da nova e exponencial economia digital não podem ficar à mar- 

gem do olhar do Cade, pois, além do crescimento vertiginoso das compras on-line, 

existem desafios ocultos pelas cortinas das páginas eletrônicas da internet e, 

também, dos aplicativos, os quais são utilizados diuturnamente por milhões de 

pessoas que sequer imaginam como seus dados pessoais podem ser indevida- 

mente tratados. 

Tem-se, portanto, a concentração de atividades, manipulação de mercados, 

estrangulamento de concorrentes, condicionamento de condutas, tudo a partir do 

uso dos dados pessoais. 

Para além da explicação e transparência, os titulares têm o direito de trans- 

ferir seus dados para concorrentes e usufruir de produtos e serviços em um am- 

biente saudável, que privilegie a jornada na esfera digital. 
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Conforme ensina Vicente Bagnoli (2022, p. 480-481): “o devido processo 

na efetividade da legislação de defesa da concorrência é algo que transcende as 

fronteiras nacionais e se faz presente nos debates internacionais”. 

Não é sem razão que o direito da concorrência também ultrapassa as fron- 

teiras digitais, colocando essa pesquisa sobre a portabilidade dos dados e direito 

concorrencial no pertencimento dessa transcendência. 

Bagnoli (2022, p. 358) cita ainda que: “A defesa da concorrência deve garan- 

tir a liberdade de competição entre os agentes econômicos objetivando assegurar 

as condições de produção e de consumo próprias de um regime de economia de 

mercado” (BAGNOLI, 2022, p. 481). 

Vivencia-se a era do big data, ou seja, grandes quantidades de dados (corpo- 

rativos e pessoais) que movimentam a economia digital. O conjunto desses dados 

compõe, como já dito, bases que alimentam softwares e sistemas de inteligência 

artificial, além de análises preditivas que são feitas por essas aplicações de forma 

integrada e por analistas humanos que, a todo instante, estudam melhores formas 

de desenhar os negócios (design thinking). 

A interoperabilidade dos sistemas de software e de inteligência artificial, com 

aprendizado de máquina (machine learning, deep learning) e big data utilizados pe- 

las plataformas digitais, tem como um de seus pilares para funcionalidade os da- 

dos pessoais captados por meio de cadastramentos e termos de uso, compondo 

uma estratégia de negócio que pode gerar abusos contra os titulares de dados, 

consumidores, como também para a concorrência, dado o controle absoluto de tais 

informações de apenas um (ou poucos) agente(s) de mercado. 

Essas estratégias têm 

 
a capacidade de coletar, processar e analisar um grande volume e 

uma vasta variedade de dados em espaço de tempo suficiente para 

obtenção de informações que conferem ao seu detentor capacidade 

para estabelecer estratégias empresariais e, em algumas situações, 

caracterizando-se uma facilidade essencial, um poder de mercado e 

até mesmo uma posição dominante para unilateralmente interferir no 

funcionamento do mercado. (BAGNOLI, 2022, p. 513) 

 

Essa interferência pode ser ocasionada pela impossibilidade de o usuário 

e consumidor optar por utilizar os agentes de mercado de determinado produto, 

avaliando atendimento, preço, logística, e outros critérios, pois, ao ser impedido de 

portar seus dados, não poderá efetuar tais avaliações e aquisições, tornando-se 

um prisioneiro de determinado agente, que consequentemente utilizar-se-á desse 

aprisionamento em detrimento do mercado, mas não só, em detrimento do próprio 

indivíduo. 
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Os consumidores valorizam o acesso a bens e serviços de alta qualidade, 

que atendem às suas necessidades e interesses específicos, enquanto produtores 

valorizam o acesso a consumidores interessados em suas ofertas e dispostos a 

pagar um bom preço por elas. Plataformas bem administradas constroem e man- 

têm sistemas de curadoria que conectam os consumidores certos aos produtores 

certos de maneira rápida e fácil (PARKER, [s.d.], p. 126), pelo menos essa é a 

ideia e concepção, mas a prática nem sempre reflete o imaginário ideal, e justa- 

mente por isso o direito econômico e da concorrência, por meio de sua natureza 

jurídica, fontes, institutos e instituições, atuam. 

O Estado atua em diferentes frentes, uma vez que a utilização massiva e dis- 

seminada dos dados na economia digital requer a atuação estatal (CRAVO, 2022, 

p. 122). O abuso de poder dominante no mercado de dados é objeto específico 

deste artigo, que tem como objetivo analisar, sob a ótica do direito da concorrência 

e da proteção de dados, processos administrativos julgados pelo Cade. 

A Lei Geral de Proteção de Dados prevê sanções para o descumprimento do 

marco regulatório, mas é necessária a convergência de atividades entre Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (órgão regulador da proteção dos dados pessoais 

e privados dos indivíduos identificados ou identificáveis – cidadãos, consumido- 

res, usuários das plataformas) e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(Cade) para que se averigue condutas antijurídicas subsidiadas por um agente eco- 

nômico, cujo uso dos dados fundamenta condutas anticoncorrenciais. 

A oferta de bens e serviços pela internet suscita inúmeras possibilidades de 

abuso em matéria concorrencial. Nesse sentido, vale ressaltar que o Cade já en- 

frentou discussões relativas ao uso de algoritmos relacionados à geolocalização 

do usuário com o intuito de discriminar preços e restringir a venda. 

O Cade investigou, conjuntamente com o Senacon, a partir de 2016, preços 

discriminatórios praticados por um agente do mercado que – por meio de localiza- 

ção do indivíduo (dado pessoal e de privacidade), denominado geopricing, negava 

ofertas de vagas (também por meio da geolocalização, conhecido por geoblocking), 

por exemplo. 

Referida conduta limita e condiciona a precificação (no caso personalizada), 

prejudicando o mercado e a livre-iniciativa. E, mais, referida conduta, quando ado- 

tada por um agente de mercado com atuação e publicidade constantes, coloca-o 

em posição dominante ante seus concorrentes, com grande influência na determi- 

nação de preços e ofertas, ocasionando (também com o geoblocking) discrimina- 

ção e, portanto, aumentando a desigualdade e ferindo direitos fundamentais dos 

consumidores e usuários. 

Nesse caso, o poder exercido pela empresa responsável pelas ofertas de 

viagens e passagens aéreas demonstra que: 
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[...] existem empresas que se tornam muito bem sucedidas em de- 

terminado mercado… Ao lado do critério quantitativo, a posição domi- 

nante também pode ser identificada por meio do critério qualitativo, 

que é o market power. Esse significa a possibilidade de o agente alte- 

rar unilateral ou coordenadamente as condições de mercado. (CRAVO, 

2022, p. 333) 

 

O Processo Administrativo nº 08012.010483/2011-94: 

 
iniciado contra o Google Inc. e o Google Brasil Internet Ltda, em 2011, 

teve como objetivo investigar a conduta desse provedor para alavancar 

o seu comparador de preços (Google Shopping) utilizando a página de 

resultados de busca orgânica do Google, em desfavor de concorren- 

tes, como o Buscapé e Bondfaro. Essas últimas empresas citadas fo- 

ram as responsáveis por pedir a abertura do procedimento, alegando 

que os resultados da busca orgânica do provedor Google colocavam 

o Google Shopping em posição privilegiada. (SERRANÍA; ABRUSIO, 

2021, p. 387) 

 

No caso, ficou reconhecido o poder de mercado do Google, que afetou o 

funcionamento do mercado, comentando conduta anticoncorrencial por manter as 

buscas dos indivíduos de forma direcionada, afetando todo mercado, mesmo com 

a determinação de arquivamento. 

Já o Processo Administrativo nº 08700.009082/2013-03 teve como objeto 

o ato de concentração relativo ao contrato de compra e venda de ações e outras 

avenças celebrado entre o Banco Itaú e os acionistas da XP Investimentos. O con- 

trato dizia respeito ao comprometimento do banco a realizar aporte de capital e 

aquisição de participação da holding do Grupo XP. 

Pois bem, o mercado bancário brasileiro é de conhecido domínio e concen- 

tração de mercado. A averiguação da Superintendência-Geral do CADE deu-se pela 

rápida expansão digital por meio da plataforma digital da XP Investimentos. 

Foram propostos acordos junto ao Cade para mitigar eventuais infrações de 

ordem concorrencial. Todavia, o voto do Conselheiro Paulo Burnier da Silveira – re- 

lator do ato de concentração pesquisado, verificou que a verticalidade da transação 

tinha possíveis implicações em hipótese: (i) ao distribuir produtos na plataforma, o 

Banco Itaú poderia incrementar nas operações riscos de discriminação ou recusa 

de fornecimento de seus produtos em plataformas concorrentes; e, ainda, (ii) ris- 

cos de direcionamento pelo Banco Itaú para a plataforma digital da XP ao verificar 

um possível movimento de desbancarização, obtendo vantagem sobre os concor- 

rentes por analisar isso antecipadamente. 
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Desse modo: 

 
Apesar de todas as dificuldades para a apontada mensuração da 

importância dos dados apontada, pode-se traçar alguns parâme- 

tros, por exemplo, para a definição do alcance da ingerência do 

Itaú sobre os dados dos usuários da XP, sobretudo diante das limi- 

tações constantes dos Acordos celebrados com o CADE e o Banco 

Central. Importa notar que tais definições não triviais, já que a 

detenção de dados inevitavelmente traz consigo vantagens concor- 

renciais. (BAGNOLI; CRISTOFARO, 2019, p. 43) 

 

Veja-se, no caso analisado, o relator do Cade, de forma indireta, acabou ana- 

lisando a possibilidade de uso dos dados que poderiam constituir vantagem, ou 

abuso de poder dominante por ter uma base de dados pessoais sem informações 

da vida privada de usuários em detrimento de seus concorrentes que não têm 

acesso a tais informações. 

A economia movida a dados é significativa, e a concepção de que uma em- 

presa digital pode chamar a atenção – como agente de mercado – de indivíduos 

por ter em sua base de dados privilégios que concorrentes não possuem, colocam 

esse agente de mercado em situação de vantagem competitiva em detrimento 

concorrencial. Em resumo, a economia fundamentada em dados pessoais e ca- 

racterísticas de indivíduos proporciona às empresas exponenciais condições de 

dominar o mercado, rompendo com estruturas tradicionais e concorrentes sem 

oportunidade de ofertar produtos. 

Ilustra-se, assim, como o acesso a dados é valoroso para as empresas, inclu- 

sive de infraestrutura de telecomunicações e internet, e seus impactos de ordem 

concorrencial, para além dos desdobramentos em proteção de dados pessoais. 

 

 

4 O caso Bing x Adwords e a necessidade da portabilidade 

de dados 

Verifica-se, portanto, que a portabilidade consiste em medida capaz de viabi- 

lizar a autodeterminação informativa e estimular a livre concorrência. Entretanto, 

há que se avaliar sua abrangência, forma e pertinência enquanto remédio concor- 

rencial; nessa esteira, é paradigmático o posicionamento do Cade no Processo 

Administrativo nº 08700.005694/2013-19 (Cade), para imposição de sanções por 

infrações à ordem econômica praticadas pelo Google Inc. e Google Brasil Internet 

Ltda. (“Google”). 
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Referido processo foi instaurado após representação da Microsoft Corporation 

(“Microsoft”), cujo objeto era a imposição de restrições contratuais pelo Google 

para limitação da portabilidade de dados (os dados ora referenciados são os 

parâmetros das campanhas inseridos nas plataformas de busca patrocinadas 

para sua configuração) provenientes de suas ferramentas de busca patrocinada 

(conjuntamente denominadas “AdWords”), que caracterizariam abuso de sua 

posição dominante neste mercado e prática das infrações do art. 36, IV e §3º, III 

e IV, da Lei nº 12.529/11. 

O interesse da Microsoft no caso em questão se justifica pela disponibiliza- 

ção de plataforma concorrente ao AdWords no mercado de busca patrocinada, o 

chamado Bing Ads. E, embora a Microsoft tenha firmado acordo com o Google no 

curso do processo administrativo, a investigação seguiu por parte do Cade. 

Vale ressaltar que ambas as empresas disponibilizam softwares próprios 

para uso e gestão das campanhas em suas respectivas ferramentas de busca 

patrocinada. Ademais, ambas viabilizam o acesso às ferramentas por meio de 

softwares de terceiros via API (application programming interface – as chamadas 

APIs são conectores que viabilizam a integração técnica de diferentes sistemas, 

softwares e aplicativos). 

Aspecto fundamental desta análise, portanto, é que a existência de meca- 

nismos para portabilidade é incontroversa; os questionamentos versam, a bem 

da verdade, sobre a sua execução e alcance. Isso porque, a despeito da possí- 

vel integração com o Bing Ads e a disponibilização de APIs, o Google restringiria 

contratualmente o chamado multihoming, caracterizado pelo “uso simultâneo de 

diferentes plataformas de busca patrocinada por parte de anunciantes”. 

A Microsoft sustentou que a limitação dificulta a atividade econômica de 

concorrentes no mercado de busca patrocinada, em razão dos custos artificiais 

criados pelo Google a partir das limitações contratuais ao multihoming. Nesse sen- 

tido, dada a restrição à sincronização de campanhas em múltiplas plataformas, o 

anunciante deveria empreender tempo e recursos para configurar novamente suas 

campanhas em outras plataformas, na medida em que não poderia replicar, de 

modo automatizado, os parâmetros previamente inseridos no AdWords. Assim, não 

haveria incentivo suficiente ao anunciante para se utilizar de outras ferramentas 

além do AdWords. 

Entretanto, a partir da apuração conduzida pelo Cade, verificou-se que, a 

despeito das alegações iniciais da Microsoft, não foram constatadas evidências 

de que as restrições contratuais impactaram negativamente a escolha dos usuá- 

rios. De acordo com o Cade, a opção por uma plataforma em detrimento da outra 

decorre do “retorno percebido que, em muitos casos, parece não compensar, 

muito por conta da posição detida pelo Google e do retorno proporcionado pela 

sua plataforma”. 



DIREITO, CONCORRÊNCIA E PORTABILIDADE DE DADOS 

303 Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil | Belo Horizonte, v. 33, n. 4, p. 285-308, out./dez. 2024 

 

 

 

 
Trata-se, portanto, da chamada economia de rede; “quanto maior o volume 

de usuários na plataforma, maior é a atratividade dela”. No caso em apreço, 

vale ressaltar que o Google responde por mais de 90% do mercado brasileiro de 

busca, de modo que “os efeitos de rede indiretos proporcionados para o lado dos 

anunciantes são enormes, proporcionais a essa participação”. Por outro lado, 

naturalmente, o custo-benefício relativo a anúncios em plataformas distintas é 

inversamente proporcional, como conclui o Cade. “Em outras palavras: para um 

anunciante, o custo-benefício de se operar com várias plataformas é baixo, já que 

utilizando apenas o Google, há uma capacidade de atingimento de quase a totali- 

dade do público-alvo”. 

 

 

5 O caso Bradesco versus Guia Bolso 

O processo administrativo deste capítulo trata da atitude da instituição finan- 

ceira de bloquear acesso aos dados pessoais de correntistas por meio de pro- 

cedimento técnico informacional que consistia em exigir dupla autenticação para 

acesso de informações pessoais, que são de propriedade do titular de dados, mas 

às quais o Banco Bradesco dificultou acesso para o aplicativo Guia Bolso. 

O Guia Bolso é um aplicativo de finanças pessoais, ou seja, uma financial 

tecnologia (fintech), cuja proposta de solução é ajudar o usuário do aplicativo, con- 

sumidor (modelo de negócio Business to Consumer – B2C), por meio de sua conta 

corrente junto a uma instituição financeira, a ter gestão interativa e facilitada. 

Lê-se do processo administrativo que a instituição financeira tentou argu- 

mentar que não havia objeto passível de análise pelo órgão de defesa econômica 

e concorrencial, posto tratar de um tema atinente a questões de segurança ciber- 

nética para acesso aos dados pessoais dos correntistas, que tinham como fator 

principal relações jurídicas privadas entre as partes. 

Todavia, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) verificou que 

a questão poderia gerar efeitos não somente para as partes do processo, mas 

trazer consequências e efeitos além dos estritamente averiguados, que poderiam 

impactar no mercado e na relação com os consumidores. 

Dessa maneira, o Cade utilizou em sua análise: “O consequencialismo do 

pragmatismo jurídico vincula-se do ponto de vista ético ao utilitarismo, que justifica 

as ações como corretas à medida em que elas conduzem à maximização do bem- 

estar” (RAMOS NETO, 2022, p. 44). 

O processo restou arquivado porque a questão técnica de segurança da in- 

formação entre as partes não dizia respeito à impossibilidade de portar dados, 

tampouco demonstrou abuso de poder dominante da instituição financeira, mas 
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apenas e tão somente questões que poderiam gerar fraudes ou problemas aos 

consumidores, e que eventuais alinhamentos técnicos informacionais podem ser 

objeto de relação não vinculada a direito da concorrência. 

Diferentemente dos demais casos aqui trazidos, cujos impactos mercadológi- 

cos e consumeristas – principalmente – ficaram demonstrados, como concentração, 

prejuízo aos concorrentes e principalmente a geração de mal-estar aos consumidores 

de serviços ofertados por plataformas e empresas da economia movida a dados. 

E é nesse mesmo sentido que buscou-se analisar como a portabilidade de da- 

dos pode auxiliar a concorrência entre as plataformas digitais, uma vez que buscou-se 

fortalecer o lado positivo relacionado às consequências positivas – éticas – de bem- 

-estar dos titulares de dados (consumidores) quando estes podem compartilhar seus 

dados pessoais com outros concorrentes livremente, com impactos e efeitos poten- 

ciais e/ou reais em determinado mercado, o que comprova a competência do Cade. 

 

 

6 A relação entre portabilidade e poder dominante no direito 

concorrencial 

O compartilhamento das bases de dados a partir da portabilidade solicitada pelo 

titular confere segurança ao sistema jurídico de proteção de dados, e também de 

proteção concorrencial. Tem-se, portanto, que a portabilidade pode ser uma das úni- 

cas formas de assegurar a concorrência e a entrada de novos agentes no mercado. 

É preciso equilibrar a relação entre os titulares de dados e os agentes de mer- 

cado digital que se beneficiam com o tratamento dos dados – pessoais e obtidos 

por meios de permissões de uso de sensores de aplicativos e aparelhos eletrônicos. 

Frise-se que, para a caracterização do abuso de poder dominante, é necessária a 

demonstração, por meios legais e com provas lícitas, do abuso como conduta que pro- 

move a distância ou exclusão de concorrentes ou atos discriminatórios e atentatórios 

a direitos do titular de dados, ou seja, usuários e consumidores da economia digital. 

A doutrina tem afirmado que essential facilities, cuja abordagem é da função 

social da propriedade sob a ótica empresarial, exigem o conhecimento de técnicas 

para estímulo e proteção da concorrência, bem como identificação de possíveis 

práticas de abuso do poder econômico. No caso presente, os dados não perten- 

cem às empresas que, no cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados na 

posição de controlador, cadastram, conduzem o tratamento, armazenam, utilizam 

e protegem os dados pessoais conforme políticas de privacidade e segurança da 

informação, bem como termos de uso, adotados e informados aos titulares. 

A questão que aqui se estuda, portanto, é como o direito concorrencial pode 

equilibrar a defesa do mercado, pela concorrência, e manter a eficiência – no caso, 
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da economia movida a dados, atendendo ao interesse público e aos ditames da 

ordem econômica constitucional, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre-iniciativa (caput, do art. 170, da Constituição Federal). 

O objetivo primaz é assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 

da justiça social – lembrando que a proteção de dados é direito fundamental, 

conforme nossa Constituição Federal (o inc. LXXIX ao art. 5º, CF, dispondo que “é 

assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 115, de 2022)”). 

Calixto Salomão Filho (2003) adverte que não importa tanto o tipo de bem ou 

de mercado que está sendo considerado; o relevante é a situação de dependência 

de um agente econômico em relação a outro, na qual a oferta de certos produtos 

ou serviços não se viabiliza sem o acesso ou fornecimento do essencial. 

No Brasil, a doutrina recebe uma importância fundamental. Isso porque a 

maior parte da estrutura econômica brasileira deriva da influência do poder econô- 

mico no mercado, seja do Estado ou dos grandes grupos econômicos privados. Os 

conflitos envolvendo a natureza jurídica das essential facilities foram tratados no 

tópico seguinte, sendo possível constatar a existência de duas grandes correntes 

sobre o tema. A primeira corrente trata o instituto como servidão administrativa, 

enquanto a segunda corrente o insere nos estudos relativos aos contratos. A as- 

simetria de informações entre os players e os órgãos reguladores foi destacada 

como o maior entrave à aplicação da essential facilities doctrine, na medida em 

que a distribuição desigual de informações tem efeitos diretos no mercado, influen- 

ciando os valores atribuídos a um bem, ou ainda dele excluindo mercadorias ou 

pessoas (ARAÚJO, 2019, p. 120-133). 

No caso desta pesquisa, buscou-se demonstrar como ocorre o abuso de po- 

der dominante ou o ato de concentração de um player da chamada economia de 

dados, ou seja, agente do mercado digital, como plataformas e aplicativos (sendo 

que estão praticamente vinculados e utilizando-se de dados pessoais). 

 

 

Conclusão 

O direito de portabilidade, como parte da formatação de mercados digitais e 

economia de dados, reforçando os valores democráticos e o papel das políticas 

antitruste e de exclusividade em determinado mercado digital, deve ser cumprido, 

e fortalecido, para que tenhamos mais concorrência, evitando o denominado abuso 

de poder dominante por empresas que concentram dados pessoais e informações 

da vida privada de titulares de dados para consecução de suas estratégias de ne- 

gócios e finalidades. 
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A relevância da portabilidade no contexto de promoção concorrencial e cum- 

primento dos direitos de personalidade, privacidade e proteção de dados é sem 

dúvida relevante para o direito concorrencial. 

Principalmente levando-se em consideração a oferta de provimento (e veloci- 

dade) de internet, com mais utilização de aparelhos, a oferta de produtos e servi- 

ços por meios eletrônicos, tornando o espaço digital cada vez mais utilizado pelos 

consumidores, que sem saber têm, além de seus dados cadastrais, outros dados 

pessoais capturados, tratados, armazenados, gerando análises e inserção em sis- 

temas de software e inteligência artificial, com aprendizado de máquina, por agen- 

tes de mercado que detêm tecnologia e conhecimento para modular o consumo, e 

possibilitando modular também o mercado concorrencial. 

A portabilidade de dados possui extrema relevância para agentes do mercado 

digital, em especial plataformas digitais que concentram grandes quantidades de 

dados pessoais e informações de privacidade. Quando não disponibilizam infor- 

mações transparentes em suas políticas e termos de uso sobre a possibilidade 

de o usuário consumidor transferir suas informações por meio do exercício de 

portabilidade (em respeito ao princípio da autodeterminação informativa), podem 

ser viabilizadas condutas que refletem o aprisionamento e o tratamento de dados 

apenas para proveito interno daquele agente, ferindo o mercado e a economia por 

meio de condutas que configuram abuso de poder dominante. 

As plataformas digitais necessitam informar em seus termos de uso e con- 

tratos eletrônicos que o titular de dados tem direito de transparência e, principal- 

mente, autodeterminação informativa para saber como, quando e de que modo 

seus dados e informações privados obtidos por outros meios compõem seu cadas- 

tro, dando-lhe meios de tomar decisões sobre portabilidade de seus dados e perfi- 

lamentos para que concorrentes possam ofertar produtos e serviços nas mesmas 

condições de oferta, em respeito à livre concorrência, iniciativa e liberdade econô- 

mica, nos termos dos direitos fundamentais dispostos na Constituição Federal e 

legislação infraconstitucional. 

A aplicação da doutrina da essential facilities deve ser considerada, posto 

que a execução dos contratos (políticas, termos de uso, contratos digitais) e a 

aplicação das normas de direito, como a Lei Geral de Proteção de Dados, devem 

subsidiar a distribuição e compartilhamento dos dados pessoais em atenção ao 

direito de portabilidade. 
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